
 

 

 

 

EXMO. SR.  JUIZ  DE  DIREITO DA 1ª  VARA REGIONAL DE COMPETENCIA  

EMPRESARIAL E  DE  CO NFLITOS RELACI ON ADOS A ARBITRAG EM DA 4ª  E  

10ª  RAJ/SP   DR JOSE GUILHERME D I  RIE NZO MARREY  

 

 

 

Processo  nº  4000493 -06.20 26 .8.26 .03 54  

 
P edid o  de  Recup eração Ju d ic ia l  VALE RIA DOS SANTOS PROENÇA  

 

WFSP  ADMINISTRAÇÃO  EMPRESARIAL LTDA . ,  

per i ta  judic ia l  no meada  nos  autos  do  pro cesso ac ima epigra fado ,  por  seu s  

representantes  lega i s  in f ra -ass inados ,  vol ta ,  mui  respei tosamente  p eran te  

V.  Exa . ,  em es t r i to  a ten dimen to  a o  E vento  41 ,  man ifes tar -se  quanto aos  

do cumen tos  apresen tado s p ela  req uerente,  pelo  que o  faz  ar t i cu ladamente  

a  segui r .  

 

I   DA CO MP ETÊ NCIA  

 

In ic ia lmen te ,  cu mp re  fazer  um bre ve  reg is tro  a  

respei to  d a competênc ia  terr i to r ia l  para  processamen to  do  presente  pedido 

de  recup eração.  

 

De fa to ,  houve um erro  mater i a l  na  ind ic ação da 

c idade de HULHA NEGRA/RS ,  p ois  as  at iv idad es  da  r ecu peranda es tão  

s i tuadas  na  c idade de  Bur i /SP.  

 

Ass im,  es ta  aux i l ia r  se  peni ten c ia  p elo  eq uívoco 

comet ido n o i te m 9  (Da  Co mpetênc ia )  do RELATÓRIO  DE CONSTATAÇÃO 

PRÉVIA DO ESTADO  ECONÔMICO -F INANCEIRO E  CON STATAÇÃO IN LOCO  

DA ATIV IDADE E MPRESARIAL  ap resentad a n o Evento  3 2.  

 

Super ad o esse  apontamento  in ic ia l ,  cump re  

anal isar  os  no vos documentos  apresentados  pe la  recuperand a.  

 



 

 

 

 

I I   ANÁL ISE  DOS REQUISIT OS LEGAIS PREVISTO S NO ART .  48  e  51  DA  

LRJF:  

 

Em mani fes tação in ic ia l ,  es ta  per i t a judic ia l ,  

exis tênc ia  de lacun as  documentais  n o pedido ves t ibu lar ,  imp edindo  

 

 

Des ta  forma,  V.Exa.  c ien te do  inte i ro  teo r  do  

laudo  per ic ia l  aco s tado ,  Evento 35 ,  sob  pena de  indefe r ime nto d a in ic ia l ,  

qu e a  p os tu lante à  Recup eração Ju dic ia l  apr esentasse  a  documentação  

fa l tante.   

 

No caso  em tela ,  o s  requ is i tos  do art .  48  t ambé m 

necess i taram de complementos  e  fo ram devida mente  a tend idos  po r ocas ião 

do  EVE NTO 39 ,  como se  ver i f i c a  no  demo nst ra t ivo abaixo :  

 

VALERIA DOS SANTOS PROENÇA - 52.664.483/0001-22 

ART. 48 REQUISITOS FLS. Status 
Caput Poderá requerer recuperação judicial o 

devedor que, no momento do pedido, 
exerça regularmente suas atividades há 
mais de 2 (dois) anos e que atenda aos 
seguintes requisitos, cumulativamente: 

Evento 1  DOCUMENTACAO 9 

 
 

Atendido 

I 

não ser falido e, se o foi, estejam declaradas 
extintas, por sentença transitada em julgado, 

as responsabilidades daí decorrentes 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 
Evento 1  CERTNEG28 

Evento 39  DOCUMENTACAO4 
Evento 39  DOCUMENTACAO11 

 

 
Atendido 

 
 

II 
não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido 

concessão de recuperação judicial 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 
Evento 1  CERTNEG28 

Evento 39  DOCUMENTACAO4 
Evento 39  DOCUMENTACAO11 

 

Atendido 

III 

não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido 
concessão de recuperação judicial com base 

no plano especial de que trata a Seção V 
deste Capítulo; 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 

Evento 1  CERTNEG28 Evento 39 
 DOCUMENTACAO4 

Evento 39  DOCUMENTACAO11 
 

 
Atendido 

 
 

IV 
não ter sido condenado ou não ter, como 

administrador ou sócio controlador, pessoa Evento 1  CERTNEG25  



 

 

 

 

condenada por qualquer dos crimes 
previstos nesta Lei. 

Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 

Evento 1  CERTNEG28 Evento 39 
 DOCUMENTACAO4 

Evento 39  DOCUMENTACAO11 
 

Atendido 
 

 

 

Po rtanto,  no to cante às  pendênc ias  documenta is  

anter iormente  apontadas ,  ve r i f i ca - se  qu e a  recuperan da t ro uxe ao s  autos  

os  seguin tes  documentos :  

 

Ass im,  ver i f ica -se  que ho uve avan ço na  

complementação do cumenta l ,  san ando par te  re levante  das  pendênc ias  

in ic ia lmen te  ident i f i cad as .  

 

Po r  outro  lado ,  es ta  aux i l ia r  apr esenta nova 

p lani lha demonst ra ndo que,  sa lvo  entend imento  d iverso,  o  ped ido  NÃO 

atende  tota lmente os  pressupostos  d o art .  51  da  Le i  11 .101/01 ,  sen ão  

vejamos :  

ANÁLISE REQUISTOS ART. 51 DA LEI 11.101/05 
 

Art. 
51 Documentos obrigatórios Fls. Regularidade Observações 

I 

a exposição das causas 
concretas da situação 
patrimonial do devedor e das 
razões da crise econômico-
financeira; 

Evento 1 - INIC 1 Atendida 

 



 

 

 

 

II 

as demonstrações contábeis 
relativas aos 3 (três) últimos 

exercícios sociais e as levantadas 
especialmente para instruir o 
pedido, confeccionadas com 

estrita observância da legislação 
societária aplicável e compostas 

obrigatoriamente de: 
a) balanço patrimonial; 

b) demonstração de resultados 
acumulados; 

c) demonstração do resultado 
desde o último exercício social; 

d) relatório gerencial de fluxo de 
caixa e de sua projeção; 

e) descrição das sociedades de 
grupo societário, de fato ou de 

direito; 
 

Evento 1  ANEXO6 
 Parcial 

 
Pendentes:  

 
LIVRO 

CAIXA DE 
AMBOS 

OS CNPJ 
 

E  
 

ou IPRF  
demonstra

ndo a 
Atividade 

Rural 
 

III 

 
a relação nominal completa dos 
credores, sujeitos ou não à 
recuperação judicial, inclusive 
aqueles por obrigação de fazer 
ou de dar, com a indicação do 
endereço físico e eletrônico de 
cada um, a natureza, conforme 
estabelecido nos arts. 83 e 84 
desta Lei, e o valor atualizado do 
crédito, com a discriminação de 
sua origem, e o regime dos 
vencimentos; 
 

Evento 1  APRES DOC8 Parcial 

Pendentes: 
Consta 
credor 

relacionad
o na Classe 

IV 
- 

Credor 
Agroplant 

EPP 

IV 

 
a relação integral dos 
empregados, em que constem 
as respectivas funções, salários, 
indenizações e outras parcelas a 
que têm direito, com o 
correspondente mês de 
competência, e a discriminação 
dos valores pendentes de 
pagamento; 
 

Evento 1  APRES DOC12 
Evento 39  ApresDoc21 pag6 

Atendida  

V 

 
Certidão de regularidade do 
devedor no Registro Público de 
Empresas, o ato constitutivo 
atualizado e as atas de nomeação 
dos atuais administradores; 
 

Evento 14  
DOCUMENTACAO2 Atendida 

 
 

VI 

a relação dos bens particulares dos 
sócios controladores e dos 

administradores do devedor; 

Evento1 DOCUMENTACAO23 
 
Evento1 DOCUMENTACAO24 
 
Evento 39  APRES DOC16 

Atendida 

 
 



 

 

 

 

 

Confo rme se  d emon strará  adiante,  es ta  au xi l ia r  

demonst rará  as  razões  pe las  qua is  enten de p elo  não cumpri mento  in tegr al  

do s  requis i tos  do  ar t .  51  da  Lei  11 . 101 /05 .   

 

I I I   DA FORMA DE ESCRITURAÇÃO DO P RODUTOR RU RA L:  

 

A  Recu peranda  susten ta  que,  po r se t ra tar  de  

produ tora  rura l ,  es tar ia  d ispensada da  apresen tação  d e d emonst rações  

con tábeis  t radic ion ais  (ba lan ço pat r imon ial  e  desmo nst ra t ivo  de  

VII 

os extratos atualizados das contas 
bancárias do devedor e de suas 
eventuais aplicações financeiras 
de qualquer modalidade, 
inclusive em fundos de 
investimento ou em bolsas de 
valores, emitidos pelas 
respectivas instituições 
financeiras; 

Evento 1, Extrato 
Bancaacuterio13 

a 
Evento 1, Extrato 

Bancaacuterio21, 

Atendida 

 
 
 

VIII 

 
certidões dos cartórios de 
protestos situados na comarca do 
domicílio ou sede do devedor e 
naquelas onde possui filial; 
 

Evento 1, CERTNEG22 
Evento 39 - Documentacao 17 
Evento 39 - Documentacao 18 
Evento 39 - Documentacao 19 
Evento 39 - Documentacao 20 

Atendida  

IX 

 
a relação, subscrita pelo devedor, 
de todas as ações judiciais e 
procedimentos arbitrais em que 
este figure como parte, inclusive 
as de natureza trabalhista, com a 
estimativa dos respectivos 
valores demandados; 
 

Evento 39 - Documentacao 5 
 Evento 39 - Documentacao 6 
 Evento 39 - Documentacao 12 
 Evento 39 - Documentacao 13 

Atendida 

 
 
 
 
 

X 
o relatório detalhado do passivo 
fiscal; 

Evento 39  Documentacao 2 
 Evento 39  Documentacao 3 
 Evento 39  Documentacao 7 
 Evento 39  Documentacao 9 
Evento 39  Documentacao 10 
Evento 39  Documentacao 14 

Atendida 

 

 
XI 

 
a relação de bens e direitos 
integrantes do ativo não 
circulante, incluídos aqueles não 
sujeitos à recuperação judicial, 
acompanhada dos negócios 
jurídicos celebrados com os 
credores de que trata o § 3º do art. 
49 desta Lei 

Evento 1  Documentacao23 
Evento 1  Documentacao24 
Evento 1  ApresDOC8 pág. 4 

Atendida 

 



 

 

 

 

resul tados) ,  poden do adotar  r egime s impl i f icado ,  n os  termos  da  Le i  nº  

8 .023 /1990  e  do Decreto  nº  9 .580 /2018  .  

 

To davia ,  assis te  razão apenas e m p arte .  

 

I s to  po rque ,  a  legis lação ap l icáv e l  à  a t iv idade  

ru ra l  admite a  apuração de  resul tados  por  meio  d e L iv ro  Ca ixa ,  d ispensando 

a  escr i turação  contáb i l  completa nos moldes  da  Le i  nº  6 .404/1976 .  

 

En tretanto,  ta l  f lex ib i l i zação  n ão a fas ta  a  

necess idad e de  ap resentação  de cont ro le  mín imo es t ru turado ,  sendo o  

L ivro  Ca ixa  ins t ru mento essenc ia l  e in dispensável  para :  

 

 apuração do resul tado da a t iv id ad e;  

 ident i f icação d a o r igem das  recei tas  e  despesas;  

 ver i f i cação da  cap ac id ade de geração d e ca ixa ;  

 anál ise da  rea l  s i tuação  econômico - f inance ira  da  Recuperand a.  

 

No caso em anál i se ,  embora  tenha m s ido  

apresentados :  

 

 ext ra tos  bancários ;  

 no tas  f i sca is ;  

 cup ons  f iscais ;  

 bo letos  e  documento s  iso lad os ;  

 

Ta is  e lemento s  não  se mostram suf ic ientes  par a 

sub st i tu i r  o  L ivro  Ca ixa ,  p orq uanto:  

 

 não apresenta m o rganização c rono lógica  conso l idada;  

 não p ermitem rast reab i l id ad e d as  operações ;  

 não ev idenc iam o  resu l tad o e fe t ivo  da  at iv idade rura l ;  

 



 

 

 

 

As c i rcunstânc ias  ora apontadas ,  ou  se ja,  a  

ausênc ia  do  L ivro  Ca ixa,  i nv iab i l i za  a  aná l ise técnica  cont ínua da  

movimentação  econ ômica.  

 

Dessa  fo rma,  es ta  au x i l ia r  en tend e q ue  

permanece pend ente  a  ap resentação do L ivro  Caixa ,  docume nto este qu e,  

mesmo n o reg ime s impl i f icad o,  con st i tu i  e lemento mín imo  indisp ensável  à  

aná l ise per ic ia l ,  n ão sendo su prido pela  ju ntad a f ragmentada d e  

do cumen tos .  

 

IV   CONT INUIDADE DA ATIVIDADE E  REQUISIT O TEMPORAL (ART.  48) :  

 

A  Recuperand a esc larece que a  a t iv idad e rural  já  

v inha sendo ex erc ida  anter iormente  à  con st i tu ição recente  d e um do s  

CN PJs ,  a legando  cont inu idade op erac io nal  .  

 

Nesse  ponto,  a  man i fes tação per i c ia l  converge  

com a  a rgumentação apresentada .  

 

 Confo rme já  consignado no lau do d e con statação p révia ;  

 res tou ev idenc iada  a  exis tênc ia  de  at iv id ade rural  e fet iva;  

 ho uve constatação  d e p ro dução agr íco la  em an damento;  

 

Ver i f i cou-se  a  cont inuidad e da  ex ploração  

econô mica ,  a inda qu e so b d i ferentes  fo rmas  d e  fo rmal i zação  (pessoa f ís ica  

e  jur íd ica) .  

 

Ass im,  entende es te Per i to  que  o  re quis i to 

tempora l  do  ar t .  48  da  Le i  n º  11.101 /200 5  pode ser  con s iderado  a tend ido,  

não  se ver i f i cando,  nes te po nto ,  óbice  ao pro cessamento d a  r ecuperação 

jud ic ia l .  

 

 

 

 



 

 

 

 

V  DA RELAÇÃO DE CREDO RES (A RT.  51,  I I I ) :  

 

A  Recup eran da a f i r ma que tod os  os  c redo res  

es tar iam inser id os  na  Classe  I I I ,  in ex is t indo credores  enquadrad os  como 

microempresas  ou  e mpresas  de  pequeno p orte   Classe IV .  

 

To davia ,  ta l  af i rmação  n ão  se  most ra  

integra lmen te comp at ível  co m os  documento s  apresentad os .  Confo rme 

anál ise técnica  da  r e lação de c redo res ,  ver i f i ca -se  a  natureza  da  c red or a  

Agroplant  Agr íco la  L tda   EP P:  

 



 

 

 

 

Dessa  forma,  há  ind íc io s  de  enquadramento n a 

Classe IV (ME/EPP) ,  nos  termos  do  ar t .  41  da  Le i  nº  11 .101 /2005,  o  que  

demanda :  

 

 cor re ta  c lass i f i cação  do  c redor ;  

 adequação da  re laçã o de c redores ;  

 ajus te  para  f in s  de  quó rum em even tual  Assembleia  Ger al  d e  Cr ed ores .  

 

VI   DOS E MPREGADOS:  

 

A  Recu perand a informa a  ex is tênc ia  de  dois  

co labo radores ,  co m salár ios  def in idos  e  i nex is tênc ia  d e va lores  penden tes .  

 

Cons iderando os  documen tos  apresen tado s,  

enten de-se  que o  i tem encontra -se  ad eq uadamente  atendid o,  não havendo,  

nes te p onto,  ressa lvas  re levantes .  

 

VI I   DA RELAÇÃO DE  BENS (ART.  51 ,  XI ) :  

 

A  Recupe rand a in forma que seu  patr i mônio  se 

res t r in ge  a :  

 

 02 t ra tores  

 01 ve ícu lo  Ch evro let  S10  

 

Cons idera -se  atendido .  

 

VI I I   CO NCLUSÃO:  

 

No que concerne  à  poss ib i l idade d e 

processamento do presen te  pedido  de  Recuperação Jud icia l ,  sob o  pr isma 

do s  ar ts .  48  e  5 1  da  Le i  nº  11.101/2005 ,  ver i f i ca -se  que  os  req uis i tos  leg ais  

se  enco ntram apenas p arc ial mente  at end idos ,  conforme anál ise técn ica 

rea l i zada .  



 

 

 

 

Com efei to ,  res tou ev idenciada  a  exis tên cia  d e 

at iv idade econômica regu lar  e e m func io namento ,  bem como a  

con t in uidade  da  a t iv idade rura l  ao  lon go do  tempo ,  p ermit indo ,  em tese ,  o  

enquadra mento nos  requis i tos  do art .  4 8  d a re fer ida  legis laç ão .  Ademais ,  

parte  re levante d a documentação  ex ig ida  pe lo  ar t .  51 fo i  apresentada e  

po s ter iormente complement ad a,  notad amente  quanto às  cer t idões ,  re lação  

de  emp regados ,  pas s ivo f iscal  e  regu lar idade cadas t ra l .  

 

To davia ,  pers is tem incons is tênc ias  e  lacu nas 

re levant es ,  espec ia lmente  no que se re fere  à  ausência  de  L iv ro  Ca ixa ,  

do cumen to  essenc ia l  à  apuração do resul tad o d a a t iv idad e rural ,  bem como 

à  adequada c lass i f i cação d a re lação de  c redo res ,  d ian te  d a ex is tên c ia  de  

c redo r enqu ad ráve l  como empresa  de  p equeno porte .  T a is  e lemento s 

compromet em,  a inda  que parc ia lmente ,  a  anál ise  completa  da  s i tuação  

econô mico - f inance i ra  da  Req uerente.  

 

Dessa  forma,  es ta  Per i t a  Judic ia l  sub mete  o  

inte i ro  teo r  d a pres en te  co mp lementação à  constatação prév ia  real i zad a,  

em cu mp rimento à  d eterminação ju dic ia l ,  a  f im de  propic iar  a  es te  D .  Ju ízo  

amb iente  técnico seguro e  e lementos  su f ic ientes  à  ad equada ap rec i ação  do 

ped id o,  perman ecendo à  d ispos ição  para  eventua is  esc larec imentos  e  

complementações  que se  f i zerem necessár ios .  

 

Nes tes  termos ,  

P .  Defer imento.  

São  Paulo ,  07  de  Ma io de  202 6.  

 

 

WFSP  ADMINIST RAÇ ÃO EMPRE SAR IAL L TDA.  

 

 

Fab io  Souza P in to                      Sadi  Monten egro  Du ar te  Ne to  
             O A B / SP  1 6 6 . 9 8 6                                                   O A B / S P  3 1 . 1 5 6  


